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O objetivo do presente manuscrito é rever a literatura 
que trata da saúde dos professores de educação física, 
em suas diversas ocupações profissionais (escola, 
academia de ginástica ou escola de esportes). A revisão 
permitiu observar que os professores de educação física 
frequentemente perfazem uma carga de trabalho superior 
a 50 horas semanais e algumas vezes ultrapassam 70 
horas semanais. Além disso, trabalham em vários locais, 
perdem muito tempo com deslocamentos, precisam ser 
jovens e com corpos atléticos e as mulheres têm menor 
remuneração financeira. Essa organização e processo de 
trabalho têm gerado insatisfação e inúmeros problemas 
de saúde nos professores. Nesse sentido, tem sido 
observado que, a despeito dos aspectos positivos da 
profissão, o professor de educação física tem sofrido 
com o trabalho precarizado.
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ABSTRACT
The aim of this manuscript is to review the literature on the health of physical education teachers 
in their different occupations (school, gym or sports school). It was observed that physical 
education teachers often work more than 50 hours a week and sometimes exceed 70 hours per 
week. In addition, teachers work in several places, spend too much time with transport, need to 
have young and athletic bodies and women have less financial compensation. This work process 
has caused dissatisfaction and a lot of health problems in teachers. In this sense, it has been 
observed that, despite the positive aspects of the profession, the physical education teacher has 
suffered from precarious work.
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1 INTRODUÇÃO
A educação física, no Brasil, parece se estabelecer em três grandes áreas de trabalho: a 
educacional, a esportiva e a da aptidão física (PRONI, 2010). Possivelmente, a força de cada uma 
dessas áreas se altera conforme a região. Assim, por exemplo, se em determinados lugares a 
escola talvez seja o lugar privilegiado para obtenção de emprego pelo professor1 de educação 
física, em outro pode ser a academia de ginástica.
1 Prefiro utilizar aqui o vocábulo “professor” ao invés de “profissional”, a despeito de possíveis diferenciações que 
esteja sendo utilizadas. 
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Na escola, na academia de ginástica ou na escola de esportes o professor de educação 
física tem enfrentado, como todo trabalhador, múltiplos sentidos do trabalho2, isto é, um 
movimento de afirmação e negação de seu trabalho. De um lado, o trabalho assume uma posição 
de centralidade, em que se torna fundante e permite ao trabalhador se realizar, se reconhecer, 
se recriar; de outro, a partir da lógica do capital em sua forma estranhada, nega a esse mesmo 
trabalhador a satisfação de suas necessidades elementares. 
O estudo das relações do processo e organização do trabalho desse profissional, contudo, 
não parece gozar de importância ou interesse para a comunidade científica, mesmo no núcleo3 
da educação física. Assim, em que pese ser possível encontrar alguns estudos sobre a saúde dos 
professores de educação física, no Brasil e no exterior, estes ainda são escassos.
 Nesse sentido, o objetivo do presente manuscrito é rever a literatura que trata da saúde 
dos professores de educação física, em suas diversas ocupações profissionais (escola, academia 
de ginástica ou escola de esportes).
Embora o texto possa se caracterizar como uma revisão, acredito que apresenta, 
igualmente, um caráter ensaístico, uma vez que não me limitarei a levantar e mostrar os 
resultados de diferentes pesquisas. Interessa, ainda, oferecer algumas reflexões teóricas, 
obviamente não distanciadas da conjuntura histórica, social e econômica da atualidade, que 
permitirão contextualizar as condições de saúde dos professores de educação física. Procuro, 
desse modo, incitar o debate sobre três questões básicas: a) quais as principais características 
do processo e organização do trabalho dos professores de educação física?; b) quais as possíveis 
consequências à saúde desses profissionais?; e, c) que importância o núcleo da educação física, 
como uma área de saber que postula para si uma estreita relação com a saúde, tem dado a esse 
conhecimento?
Para percorrer essa empreitada apresentarei, inicialmente, um panorama geral das relações 
entre o processo e organização do trabalho e a saúde. Posteriormente, procurarei desenvolver, 
mais especificamente, o trabalho do professor de educação física. Por fim, apresentarei os 
resultados de algumas investigações dobre o trabalho dos professores de educação física e o 
desfecho para a saúde desses profissionais.
2 PROCESSO, ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E SAÚDE
As constantes transformações na economia mundial têm provocado alterações 
importantes na produção de produtos e serviços (MATTOS; PORTO; FREITAS, 1995). Desse modo, 
as empresas, com freqüência, têm buscado ficar mais competitivas (ampliando seus mercados) e 
com maior excelência (procurando estar a frente de seus concorrentes). Para tanto, dois aspectos 
têm se mostrado fundamentais: o processo e a organização do trabalho. O primeiro diz respeito 
aos procedimentos técnicos, econômicos e sociais e que trazem à análise questões ligadas à 
qualificação/desqualificação do trabalhador, divisão social e sexual do trabalho, entre outros 
pontos (COHN; MARSIGLIA, 1994). A organização do trabalho se refere, grosso modo, à absorção 
de uma determinada tecnologia e divisão técnica do trabalho que impõe uma economia do 
2 Sobre os “sentidos do trabalho” conferir Antunes (1999).
3 Uso o termo “núcleo”, em detrimento ao vocábulo “campo”, considerando a acepção proclamada por Campos (2000), 
em que “núcleo” diz respeito à identidade demarcada de uma área de saber e prática profissional, enquanto “campo” 
se refere ao espaço de limites imprecisos que cada disciplina se apóia para desempenhar suas tarefas. 



















tempo como algo essencial à produtividade. Entre algumas formas de organização conhecidas 
estão a Escola Científica, de Taylor, Fayol e Ford; a Escola de Relações Humanas, de Mayo; Teorias 
Modernas de Administração e Acumulação Flexível (COHN; MARSIGLIA, 1994).
Embora o trabalho possa ter mudado radicalmente nas últimas décadas parece não 
se alterar o modo como as pessoas o encaram. Por um lado, o trabalho pode ser fonte de 
satisfação, sentido, reconhecimento, identidade e relações sociais. Nesse caso, o trabalho 
ofereceria ao trabalhador uma profunda gratificação (FRYERS, 2006). Obviamente, não se 
trata aqui de acreditar que somente o desempenhar de uma função possa proporcionar 
tudo que foi anteriormente citado, uma vez que seria preciso considerar, também, uma série 
de aspectos, tais como, a remuneração, as condições concretas do processo e organização 
do trabalho, as relações sociais estabelecidas, etc. Contudo, o investimento do trabalhador 
em uma determinada profissão, em que ele se reconhece e lhe causa satisfação, poderia 
oferecer-lhe outra condição de vida. Marx (1996) já pontuava que ao imprimir forma útil 
à vida, o homem transforma a natureza externa, ao mesmo tempo em que transforma sua 
própria natureza.
Por outro lado, quando se realiza o mínimo possível porque se necessita do dinheiro, ou as 
condições para realizar o trabalho são precárias e/ou insalubres, ou, ainda, quando o trabalhador 
se vê aviltado em realizá-lo, o trabalho se torna uma tarefa desagradável. E, portanto, fonte de 
sofrimento (FRYERS, 2006; FARAGHER; CASS; COOPER, 2005; DEJOURS, 1992).
É bastante conhecida a repercussão que o processo e a organização do trabalho podem 
provocar à saúde dos trabalhadores (FARAGHER; CASS; COOPER, 2005; HERNBERG, 1995; 
LAURELL, 1981). Uma lista interminável de pesquisas pode demonstrar associações entre 
as ocupações profissionais, o posto de trabalho ou o processo e organização de trabalho e a 
prevalência de doenças. 
Os estudos de Dejours (1992) sobre psicodinâmica do trabalho são, igualmente, um 
bom exemplo. Dejours (1992) procurou explanar sobre como se dá o sofrimento psíquico a 
partir do significado do conteúdo da tarefa. Nesse sentido, o autor percebe que a insatisfação 
e a ansiedade são dois sintomas comuns quando há “indignidade” do operário com a tarefa 
desinteressante, sem significação ou quando ocorre o sentimento de “inutilidade” decorrente 
da falta de qualificação ou de finalidade do trabalho. Decerto, o sofrimento começa quando a 
relação entre o indivíduo e o significado do trabalho é bloqueada. Contudo, a grande contribuição 
de Dejours remonta às estratégias defensivas que o trabalhador desenvolve para lidar com o 
sofrimento no trabalho, isto é, às ações que o profissional realiza para mascarar ou abrandar o 
sofrimento contido em seu trabalho.
Rosengren, Orth-Gomer e Wilhelmsen (1998) observaram, a partir dos dados de saúde dos 
trabalhadores suecos, que a mortalidade é três vezes maior nos trabalhadores não qualificados 
do que nos gerentes e altos funcionários. Os autores verificaram, também, que as baixas classes 
ocupacionais associaram-se com a alta prevalência do fumo, baixa integração social, baixo nível 
de atividades em casa e fora de casa, baixo suporte emocional, bem como, uma baixa capacidade 
de percepção da própria saúde. Todavia, não foi encontrada associação das classes ocupacionais 
mais baixas com a pressão arterial, triglicerídeos e colesterol. 
Em estudo realizado por Winkleby et al. (1992), a “ocupação profissional” foi considerada como 
um preditor de risco menos consistente. Mesmo assim, os autores apontam que homens e mulheres 
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em cargos importantes de gerência e administração exibem menores níveis de uso de cigarros, 
enquanto que executivos do sexo masculino apresentam menores valores de pressão arterial. 
Pesquisa conduzida com 1.188 trabalhadores entre 40 e 44 anos de idade examinou 
a associação entre o estresse mental excessivo no trabalho e a saúde física e mental dos 
trabalhadores. Foi possível observar que tanto o estresse mental excessivo, quanto a insegurança 
no trabalho foram fatores preditores independentes para depressão, ansiedade e auto-percepção 
da própria saúde (D’SOUZA et al., 2003).
Para Chandola et al. (2008), embora não esteja bem claro, o estresse no trabalho é um 
importante fator de risco para doença arterial coronariana, uma vez pode ativar diretamente 
as respostas neuroendócrinas para os estressores ou mais indiretamente contribuir para 
desencadear comportamentos que são associados à doença, tais como o tabagismo, o baixo 
nível de física ou o consumo excessivo de álcool. A repetida ativação do sistema nervoso 
autônomo, em razão das respostas neuroendócrinas para os estressores, pode, ainda, 
desregular o eixo hipotalâmico-hipofisário-adrenal e, assim, provocar distúrbios no ciclo 
circadiano do cortisol.
Seguindo nessa direção, Holtermann et al. (2011) apontaram para um interessante 
paradoxo. Em que pese a prática de atividade física no lazer ser um fator de proteção contra 
o absenteísmo por doença no trabalho, a atividade física ocupacional aumentou o risco para 
o absenteísmo, indicando que uma exposição a uma elevada carga física no trabalho poderia 
prejudicar a saúde dos trabalhadores. 
Outro caso de suma importância refere-se ao desemprego. A repercussão do desemprego 
de longa duração na dinâmica causal de distúrbios constitui uma série de perturbações que 
chegam, inclusive, a prejudicar a própria consecução de um novo emprego, formando, assim, um 
ciclo vicioso o qual engendra cada vez mais agravos à saúde. 
Estes agravos podem ser decorrentes do: a) agravamento da pobreza, em função da 
insuficiência de recursos financeiros para alimentação, transporte e vestuário, que pode provocar 
desgaste mental sob a forma de desânimo e depressão; em virtude da diminuição da resistência 
física por carência alimentar ou, ainda, devido à dificuldade de acesso aos cuidados médicos 
(bons serviços de saúde, compra de remédios, etc.); b) “estresse psicológico”, o qual pode ocorrer 
pela rejeição sistemática aos empregos procurados e pela experiência traumática da repetição 
de insucessos. É possível observar, ainda, um isolamento social e familiar. Em decorrência, vários 
sintomas podem se manifestar, tais como insônia, irritabilidade, retraimento social, sentimentos 
de tristeza, ou mesmo doenças cardiovasculares. Por isso, tanto quanto a ameaça à subsistência, 
são importantes aos estudos sobre desemprego, a marginalização perante à sociedade, a 
discriminação e humilhação sofrida pelos próprios pares e o afastamento social; e, c) maior uso 
de álcool e fumo (SELIGMANN-SILVA, 1997). 
3 O TRABALHO DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
O campo de trabalho de um professor de educação física é bastante amplo. Historicamente, 
sua inserção se origina na escola com a educação física escolar. De acordo com Vago (1999), no 
Brasil, a presença da educação física na escola ocorreu já no século XIX e, desde esse momento, 
tem permanecido na cultura escolar. Nessa época, ainda segundo Vago (1999) era preciso realizar 



















uma revolução moral e higiênica. Assim, fazia parte do programa escolar os “exercicios physicos”, 
embora fosse ministrado por outros professores.
As academias, de lutas, ginástica ou dança, também têm sua origem no Brasil na virada 
do século XIX para o XX (CAPINUSSÚ, 2006). E tornou-se um dos mais tradicionais e importantes 
campos de trabalho do professor de educação física. É possível, ainda, identificar as escolas 
de esporte e dança, os clubes esportivos, a preparação físico-desportiva, as instituições de 
reabilitação como espaços onde os professores de educação física atuam (NASCIMENTO, 2000; 
PRONI, 2010).
Para Nozaki (2004), embora a educação física escolar esteja sendo desvalorizada ao longo 
de vários anos, as práticas corporais externas ao âmbito escolar, tais como as atividades em 
academias e clubes desportivos, parecem se valorizar. Assim, de acordo com o autor, a formação 
do professor de educação física, que atuava em diferentes segmentos, passou a ser questionada. 
E mais do que isso, a própria identidade da educação física, igualmente, foi discutida. Nozaki 
(2004) ainda traz à tona que as contradições daí geradas na educação física desencadearam 
um novo ordenamento do campo profissional, traduzido pela regulamentação da profissão. Em 
conjunto a reestruturação curricular abriu as portas para a distinção dos cursos de licenciatura 
e bacharelado.
Nesse sentido, tentarei, na medida do possível, apresentar o processo e organização do 
trabalho do professor de educação física em seus diferentes matizes.
Palma et al. (2007), em investigação conduzida com 149 professores de educação física (110 
homens e 39 mulheres) que atuavam em quatro diferentes academias de ginástica, observaram 
que pouco mais de um terço dos professores frequentemente ultrapassavam 50 horas semanais 
de trabalho e alguns chegaram a realizar até 78 horas. A média de horas trabalhadas por semana 
no grupo ficou em 42,9 e foi maior entre os homens (45,5h/sem, contra 35,6h/sem das mulheres), 
o que poderia denotar, de um lado, maior exploração aos trabalhadores do sexo masculino, mas, 
por outro, pode indicar que as mulheres estão alijadas do trabalho em academias de ginástica. 
A razão para essa elevada quantidade de horas trabalhadas possivelmente se deve ao fato do 
professor ser remunerado por hora/aula. Desse modo, quanto maior for a quantidade de aulas, 
maior será sua remuneração.
Esse grupo investigado ainda reportou que trabalha em vários empregos, inclusive em 
outros segmentos (escolas, clubes, etc.). A quantidade extensa de trabalhos tem gerado um 
gasto de 5,9 horas semanais de deslocamento de um local a outro. Considerando, então, o valor 
médio de horas de trabalho por semana (42,9 h/sem) e o gasto médio com deslocamento (5,9 h/
sem), verifica-se que os professores perfazem um total de 48,8 horas semanais com o trabalho, 
o que significa, em cinco dias na semana, 9,76 horas por dia.
Outro aspecto interessante diz respeito aos anos de trabalho em academias de ginástica. 
O grupo manifestou que trabalha, em média, há 7,5 anos. O total de professores investigados 
foi formado, principalmente, por pessoas jovens (média de 30,23 anos). Isto faz refletir sobre 
possíveis preconceitos que poderiam estar ocorrendo na contratação dos professores mais 
velhos. A jovialidade da profissão pode estar relacionada à importância dada ao aspecto físico 
em nossa sociedade (PALMA; ASSIS, 2005; SABINO, 2002; O’DEA; ABRAHAM, 2001; COURTINE, 
1995). Os professores de educação física que atuam em academias têm sido reconhecidos como 
profissionais que estimulam e “proporcionam” o corpo musculoso e com baixa quantidade de 
C o r p u s  s c i .    |    R i o  d e  J a n e i r o    |    v. 1 0    |    n . 2    |    p .  1 - 1 5    |    j u l . / d e z .  2 0 1 4


















gordura. Assim, eles próprios passam a ser “alvos” dessa normatização. Outra possibilidade, para 
o afastamento dos mais velhos, se refere ao possível desgaste ao longo dos anos decorrente do 
excesso de carga de trabalho, uma vez que 74,5% dos trabalhadores reportaram valores acima 
de 13 na escala de Borg, que traduz uma percepção subjetiva do esforço.
Ao estudarem especificamente os professores de educação física que trabalhavam nas 
academias de ginástica com ciclismo indoor, Milano, Palma e Assis (2007) verificaram que os 
profissionais trabalhavam, em média, 35,76 horas por semana e gastavam mais de cinco horas 
semanais com deslocamento. Os autores ainda destacam que o ruído parece ser um dos aspectos 
de maior adversidade desses trabalhadores. Assim, em que pese Deus e Duarte (1997) e Lacerda, 
Morata e Fiorini (2001) terem identificado valores médios de ruído acima dos limites permitidos 
em academias de ginástica, respectivamente, nas cidades de Florianópolis (SC) e Curitiba (PR), 
Palma et al. (2009), notadamente analisando as aulas de ciclismo indoor, constataram que os 
valores de pressão sonora durante as aulas alcançaram níveis muito elevados. O menor valor 
de ruído registrado foi 74,4 dB(A), enquanto o maior foi de 101,6 dB(A). Os valores médios 
encontrados para o aquecimento foi 88,45 dB(A); para a parte principal foi 95,86 dB(A); e para o 
fechamento foi 85,12 dB(A). 
Mendes (2010), ao pesquisar professores atuantes em academias de ginástica de 
Brasília, verificou que pouco mais de 80% dos professore tinham até 35 anos de idade, 81,1% 
trabalhavam em dois ou mais empregos; 32,1% não tinham a carteira de trabalho assinada com 
o total de vencimentos e raramente as academias investiam em sua capacitação financiando-os e 
liberando-os para realização de cursos. Outro aspecto importante constatado pela pesquisadora 
é que somente 35,8% dos informantes responderam que as academias cumprem integralmente 
com a legislação trabalhista. 
Em estudo sobre os professores de educação física que trabalhavam com atividades 
aquáticas, Palma et al. (2006) igualmente observaram elevada quantidade de horas trabalhadas, 
em que 41,30% dos professores trabalhavam 45,1 ou mais horas semanais. Além disso, 
verificaram gasto médio de mais de cinco horas semanais com deslocamento e que pouco mais 
da metade dos professores trabalhavam dentro d’água.
O trabalho do professor em atividades aquáticas abrange outro aspecto fundamental, 
que diz respeito à exposição solar. Oliveira, Glauss e Palma (2011) observaram que 10,7% dos 
homens e 5,1 das mulheres nunca se protegem da exposição ao sol; 69,5% trabalham no horário 
entre 10 e 16h; 64,2% trabalham diretamente expostos ao sol e somente 22,8% trabalhavam em 
locais totalmente protegidos da exposição solar.
Nozaki (2004) ressalta que algumas pesquisas, de caráter científico duvidoso, tentaram em 
dado momento histórico justificar a criação do curso de bacharelado considerando a possibilidade 
de maior remuneração em decorrência do ganho por hora trabalhada e a maior dedicação a 
esse segmento. Contudo, desconsideraram que o trabalho nas academias e clubes desportivos, 
frequentemente, é precarizado, desregulamentado e temporário. Essa situação, portanto, facilita 
a intensificação da exploração da força de trabalho. Ademais, a situação se agrava quando se 
percebe que a reorganização técnica do trabalho impôs novos desafios ao professor de educação 
física que atua em academias de ginástica, tais como, a facilidade de trabalho em equipe, a 
comunicabilidade, a iniciativa para a tomada de decisão, a responsabilidade pessoal sobre a 
frequência dos alunos, o conhecimento tecnológico, entre outros aspectos.



















Em que pese o Taylorismo e o Fordismo, vive-se, atualmente, a ordem do “capitalismo 
flexível”, em que há forte ameaça aos direitos dos trabalhadores e maior flexibilização de suas 
atribuições. Além disso, a flexibilização se relaciona à facilidade de estabelecer maior rotatividade 
dos trabalhadores (SENNETT, 2001). Nesse sentido, é que o trabalho “informal” do personal 
trainer se estabelece. 
A reestruturação produtiva e flexível já alcançou a educação física. Não raro se 
encontra um processo de terceirização dos serviços e flexibilização dos contratos trabalhistas 
(VERENGUER, 2005). Mascarenhas et al. (2007)  destacam a importância econômica que 
a grande indústria do fitness representa, hoje, no Brasil e chamam a atenção para alguns 
aspectos da acumulação flexível, base dessa indústria, como a abertura de novos mercados, 
produção intensificada de desejos e novas formas de organização4. A academia Curves, presente 
em 27 países com mais de 11.500 academias e no Brasil com 126 unidades, é uma franquia 
que atende essa lógica capitalista. De acordo com Mascarenhas et al. (2007), nessa rede de 
academias, os professores devem seguir uma determinada padronização, as mesmas técnicas 
de atração e retenção de consumidores, a estabelecida e idêntica metodologia de treinamento 
para todas as unidades e sem a possibilidade de alteração da programação, o ambiente estético 
semelhante e a segmentação para o público feminino. As professoras de educação física nessa 
academia, segundo Mascarenhas et al. (2007), devem garantir a animação do ambiente e serem 
carismáticas, ao mesmo tempo em que perdem autonomia e são, apenas, reprodutoras dos 
programas preestabelecidos. A tecnologia empregada assume o papel docente das professoras 
e torna seu trabalho acrítico e rígido. Gomes, Chagas e Mascarenhas (2010) observaram situação 
semelhante no sistema de franquias denominado Body System.
A situação do professor de educação física na escola não parece diferir tanto da exposta em 
relação à academia de ginástica. Farias et al. (2008), em pesquisa com professores de educação 
física do magistério público estadual do Rio Grande do Sul, observaram que 55,3% trabalham 
mais de 40 horas semanais e 56,3% exercem outras funções remuneradas. Verificaram, ainda, 
maior presença feminina (62,9%) e de pessoas acima de 40 anos de idade (54,2%). Pesquisa 
semelhante, conduzida nos três estados do Sul do país com professores de educação física que 
atuam em escolas, corrobora esses achados ao identificar que 57,0% da amostra é de professores 
do sexo feminino; 49,3% de sujeitos com idades acima de 40 anos; 54,8% trabalham mais de 40 
horas semanais e 55,1% trabalham em vários empregos (BOTH et al., 2010). 
Por outro lado, o trabalho docente nas escolas é marcado, muitas vezes, por relações 
tensas com os estudantes. Levandoski, Ogg e Cardoso (2011) observaram, entre professores de 
educação física do ensino fundamental e médio da rede pública do estado do Paraná, que 87,3% 
já haviam experimentado algum episódio de violência no ambiente escolar; 76,5% já haviam 
recebido insultos verbais; 60,4% temiam por sua integridade física; 7,8% já foram ameaçados 
mediante a presença de arma (branca ou de fogo) e 30,4% já se sentiram sexualmente assediados. 
Além disso, os professores têm outras atribuições na própria escola ou em casa, como atuar 
em funções administrativas, preparar aulas, corrigir provas, etc., bem como, têm seu nível de 
satisfação profissional afetado em decorrência da baixa remuneração, pequeno reconhecimento 
4  A abertura de mercados de academias específicas para mulheres, para realização de atividades físicas em espaço 
curto de tempo (fitness express) ou sem a orientação de professores de educação física já são uma realidade no Brasil 
(MASCARENHAS et al., 2007). Além disso, pode-se dizer que o corpo tem sido uma “mercadoria” das mais cobiçadas 
atualmente (PALMA et al., 2005; SABINO, 2002; COURTINE, 1995).
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profissional, carência de materiais didáticos e instalações adequadas, sobrecarga de trabalho 
e condições climáticas adversas (BOTH; NASCIMENTO, 2009). Outro aspecto importante 
diz respeito à progressiva feminização da carreira docente. Cabe destacar que o aumento 
significativo do número de professoras de educação física no magistério ocorre ao mesmo 
tempo em que o trabalho feminino se mantém depreciado pela sociedade. Em relação à política 
salarial, contraditoriamente, Santini e Molina Neto (2005) identificaram que os docentes da rede 
municipal de Porto Alegre enfatizaram a vontade do governo local em melhorar os salários e 
garantir melhores condições para os professores. 
4 A SAÚDE DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA
Nogueira (2005, p. 78), ao refletir sobre o trabalho do professor de educação física, cita 
Marx quando esse afirmou que o capital não tem a “menor consideração com a saúde e com a 
vida do trabalhador” e, surpreendentemente, menciona Smith quando esse reconhece que “os 
empregados, quando bem pagos por peça, facilmente fazem horas extraordinárias e arruínam 
sua saúde e sua constituição em poucos anos”. Obviamente que os dois pensadores citados, a 
despeito das diferenças ideológicas, perceberam quanto o processo e a organização do trabalho 
podem repercutir sobre a saúde dos trabalhadores.
A declaração de Smith, especialmente, interessa para o presente estudo porque essa é 
uma condição, rotineiramente, imposta ao professor de educação física. O excesso de trabalho é 
um dos aspectos que mais chamou a atenção em diferentes pesquisas sobre esses profissionais.
O nível de insatisfação dos professores de educação física tem sido reportado em 
diferentes pesquisas. Farias et al. (2008) verificaram que 8,2% dos professores de educação 
física que trabalham no magistério público estadual do Rio Grande do Sul. A taxa de insatisfação 
variou de 15,2% entre os professores com pouco tempo de magistério para 6,2% entre aqueles 
com maior tempo de docência. Entre as diferentes variáveis analisadas a que representou maior 
insatisfação foi a remuneração e as condições de trabalho. Both e Nascimento (2010) observaram 
percepção semelhante entre os professores do magistério público dos três estados da região Sul 
do país. Por outro lado, Espírito-Santo e Mourão (2006), ao investigarem a saúde representada 
por professores de educação física que atuam em academias de ginástica, apontam relações 
importantes entre trabalho e saúde dos trabalhadores, embora esses percebam estas relações 
pelo paradigma biológico.
A insatisfação com o trabalho parece ser um problema também dos professores de 
educação física de outros países. Amarantidou, Mantis e Koustelios (2009) observaram que 
os professores de educação física de escolas na Grécia reportaram satisfação em relação ao 
trabalho em si (própria profissão de educação física) e à chefia ao mesmo tempo em que estavam 
insatisfeitos com a remuneração e as oportunidades com a promoção. Também na Grécia, 
Koustelios e Tsigilis (2005) perceberam que a satisfação era primariamente afetada pelo trabalho 
em si, chefia e condições de trabalho. Na Turquia, Sirin, Duman e Karakus (2011) observaram que 
a insatisfação com o trabalho estava associada com sub-dimensões do trabalho alienado, como 
a impotência, insignificância e isolamento do professor.
Com relação à repercussão que o trabalho provoca sobre os professores de educação 
física que atuam em escolas, Sandmark (2000), na Suécia, identificou uma alta prevalência de 



















osteoartrite em joelhos de professores de educação física escolar (OR= 2,8 e 3,2 para homens e 
mulheres, respectivamente), o que representou a principal causa de absenteísmo no trabalho, 
e no quadril para as mulheres (OR= 2,7). Em outro estudo, Sandmark et al. (1999), também 
com profissionais de educação física ligados à área escolar, encontraram uma considerável carga 
de trabalho físico, indicando inclusive que as demandas do sistema cardiovascular são mais 
elevadas do que a da maioria dos outros grupos ocupacionais.
Entre os professores de educação física que atuam em academias, Palma et al. (2007) 
verificaram que 54,4% (52,7% dos homens e 59,0% das mulheres) manifestaram dores frequentes 
em diferentes regiões do corpo. As queixas de dores foram, em sua maioria, referentes à região 
lombar (36,2%) e aos membros inferiores (20,1%). Os autores identificaram, ainda, que entre 
as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho, os problemas crônicos na garganta e 
os resfriados foram mais recorrentes. Os problemas psiquiátricos e as lombalgias estiveram, 
também, entre os mais citados. As principais razões destacadas para influenciar a ocorrência 
de doenças foram o estresse; a temperatura ambiente; o uso excessivo e elevado da voz e ficar 
muito tempo na posição de pé (2,0%). As variáveis que apresentaram forte associação com 
adoecimento, figurando como possíveis fatores de risco para adoecimento foram o ciclismo 
indoor; a realização de horas extras; poucas horas de sono. O tempo de sono insuficiente também 
esteve associado ao risco aumentado de acidentes de trabalho neste estudo. 
Os professores de ciclismo indoor parecem muito expostos a uma série de riscos que 
podem facilitar a ocorrência de diferentes doenças e agravos à saúde. Palma et al. (2009) 
verificaram que esses professores estavam expostos a elevado ruído e apresentavam, entre as 
queixas mais freqüentes, problemas na garganta, gripe e problemas de audição ou ouvido. 
Long et al. (1998) observaram, entre 52 instrutores de ginástica em academias, que 44% 
manifestaram queixas em relação a algum problema vocal. Desse grupo, 41,6% reportaram que 
a sala apresentava precária condição acústica; 25,0% afirmaram que trabalhavam com músicas 
em volume elevado; e 66,6% não faziam uso de microfones. Assim, os informantes relataram 
queixas freqüentes de rouquidão, baixa voz e garganta inflamada.
Para os professores que atuam com atividades aquáticas, Palma et al. (2006) observaram 
que 52,72% manifestaram queixas de dor, com maior indicação da região lombar e dos joelhos. 
Entre os problemas de saúde as gripes, problemas na garganta e sinusites foram mais recorrentes, 
muito embora tenha chamado a atenção dois casos de câncer de pele, possivelmente, em razão 
da exposição aos raios solares e, entre as mulheres, a candidíase.
As exigências ergonômicas são, portanto, as fontes mais referidas para as queixas de dor. 
A elevada carga de trabalho, segundo os professores, ocorre pela necessidade de realizar as 
aulas junto aos alunos, pegar e transportar pesos (caneleiras, halteres, anilhas, barras, etc.) 
para os alunos ou mesmo para arrumar a sala, além da necessidade de realizar, nos alunos, 
exercícios de alongamentos. Assim, como visto anteriormente, a exposição a carga demasiada 
de trabalho físico pode estar contribuindo para um aumento de problemas musculoesqueléticos 
em professores de educação física.
O esgotamento profissional em professores de educação física tem merecido maior 
atenção. Entre professores que trabalham em escolas, Santini e Molina Neto (2005), a partir 
de um estudo com características qualitativas, verificou que o esgotamento profissional era 
decorrente de uma síntese do que se tornou a profissão de professor. As queixas trazem à 
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tona questões relacionadas à falta de orientação profissional na escolha da profissão quando 
prestou vestibular; às limitações na formação acadêmica, que não prepara adequadamente 
para o exercício da profissão; às condições de trabalho, em que aparecem a insegurança, a 
sobrecarga de trabalho e multiplicidade de atribuições, a estrutura das escolas, espaço de aula 
“ao ar livre”, condições climáticas adversas, relações interpessoais, etc. Como consequência, as 
estratégias defensivas observadas foram o absenteísmo, a perda de vínculo afetivo e os pedidos 
de transferência da escola.
Koustelios e Tsigilis (2005) constataram uma correlação negativa entre a satisfação no 
trabalho e o burnout. Os autores alegam que os professores de educação física na escola atuam 
como professores e treinadores esportivos, conduzem suas aulas em ambientes desprotegidos 
(ao ar livre) e devem ficar constantemente preocupados com a segurança dos alunos. Moreira 
et al. (2009), em professores da rede pública estadual do Rio Grande do Sul, perceberam que o 
quadro sintomático de burnout manifestou-se alto para a “exaustão emocional” em 36,9% dos 
professores, para “despersonalização” em 16,1% e para “realização profissional” em 31,5%. De 
modo semelhante, Sinott et al. (2014) observaram, em estudo conduzido com professores da 
rede municipal da cidade de Pelotas, também no Rio Grande do Sul, que 60,6% dos docentes 
manifestaram estar com “alta exaustão emocional”; 22,3 reportaram “alta despersonalização” e 
34,0% indicou estar com “baixa realização profissional”. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo não teve a pretensão de encerrar o conhecimento sobre o tema, 
mesmo porque o trabalho, como uma categoria sociológica dinâmica que a todo instante se 
reestrutura e atualiza, não poderia ser reduzido a uma breve revisão.
Foi possível verificar, no percurso traçado, que a despeito dos aspectos positivos da 
profissão, o professor de educação física, nas escolas ou academias de ginástica, têm, tal como 
outros trabalhadores, sofrido com o trabalho precarizado, que impõem novas tecnologias e de 
baixa remuneração.
Alguns aspectos da repercussão à saúde puderam ser identificados. Contudo, possivelmente 
esses foram os aspectos mais imediatos. Aqueles que estavam mais visíveis aos pesquisadores. 
Talvez ainda falte uma análise de longo prazo, que dê conta dos professores aposentados ou em 
final de carreira. 
Esse trabalho, embora não esteja explícito, identificou alguns grupos no Brasil que 
frequentemente publicam sobre esse tema além do nosso. Um está localizado em Goiás, outro 
em Santa Catarina e um último no Rio Grande do Sul. Outros grupos parecem ter produzido uma 
única pesquisa e, portanto, não foram aqui considerados.
REFERÊNCIAS
AMARANTIDOU, S.; MANTIS, K.; KOUSTELIOS, A. Relation between job security and job 
satisfaction among PE teachers in Greece. International Journal of Physical Education, 
Schorndorf, v. 46, n. 1, p. 20-23, 2009.



















ANTUNES, R. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. São 
Paulo: Boitempo, 1999.
BOTH, J.; NASCIMENTO, J.V. Intervenção Profissional na Educação Física Escolar: considerações 
sobre o trabalho docente. Movimento, Porto Alegre, v. 15, n. 2. p. 169-186, abr./jun. 2009.
BOTH, J. et al. Condições de vida do trabalhador docente: Associação entre estilo de vida e 
qualidade de vida no trabalho de professores de Educação Física. Motricidade, Porto Alegre, v. 
6, n. 3, p. 39-51, set. 2010.
CAMPOS, G. W. S. Saúde pública e saúde coletiva: campo e núcleo de saberes e práticas. 
Sociedade e Cultura, Goiânia, v. 3, n. 1, p. 51-74, jan./dez. 2000.
CAPINUSSÚ, J. M. Academias de ginástica e condicionamento físico: origens. In: DACOSTA, L. 
(Org.). Atlas do esporte no Brasil. Rio de Janeiro: CONFEF, 2006. p. 61-62.
CHANDOLA, T. et al. Work stress and coronary heart disease: what are the mechanisms? 
European Heart Journal, Oxford, v. 29, n. 5, p. 640-648, mar. 2008.
COHN, A.; MARSIGLIA, R. G. Processo e organização do trabalho. In: BUSCHINELLI, J. T. P.; 
ROCHA, L. E.; RIGOTTO, R. M. (Org.). Isto é trabalho de gente? vida, doença e trabalho no 
Brasil. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 56-75.
COURTINE, J.  J. Os stakhanovistas do narcisismo: body-building e puritanismo ostentatório na 
cultura americana do corpo. In: SANT’ANNA, D. B. (Org.). Políticas do corpo. São Paulo: Editora 
Estação Liberdade, 1995. p. 81-114.
DEJOURS, C. A loucura do trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho. São Paulo: Cortez, 1992.
DEUS, M. J.; DUARTE, M. F. S. Nível de pressão sonora em academias de ginástica e a percepção 
auditiva dos professores. Revista Brasileira de Atividade Física & Saúde, Pelotas, v. 2, n. 2, p. 
5-16, 1997.
D’SOUZA, R. M. et al. Work and health in a contemporary society: demands, control, and 
insecurity. Journal of Epidemiology & Community Health, London, v. 57, n. 11, p. 849-854, 2003.
ESPÍRITO-SANTO, G.; MOURÃO, L. A auto-representação da saúde dos professores de educação 
física de academias. Revista Brasileira de Ciências do Esporte, Campinas, v. 27, n. 3, p. 39-55, 2006.
C o r p u s  s c i .    |    R i o  d e  J a n e i r o    |    v. 1 0    |    n . 2    |    p .  1 - 1 5    |    j u l . / d e z .  2 0 1 4


















FARAGHER, E. B.; CASS, M.; COOPER, C. L. The relationship between job satisfaction and health: a 
meta-analysis. Occupational and Environmentak Medicine, London, v. 62, n. 2, p. 105-112, 2005.
FARIAS, G. O. et al. Carreira docente em educação física: uma abordagem sobre a qualidade de 
vida no trabalho de professores da rede estadual de ensino do Rio Grande do Sul. Revista da 
Educação Física/UEM, Maringá, v. 19, n. 1, p. 11-22, 2008.
FRYERS, T. Work, identity and health. Clinical Practice and Epidemiology in Mental Health, 
Bethesda, v. 2, n. 12, p. 1-7, 2006.
GOMES, I. R.; CHAGAS, R. A.; MASCARENHAS, F. A indústria do Fitness, a mercantilização 
das práticas corporais e o trabalho do professor de Educação Física: o caso Body Systems. 
Movimento, Porto Alegre, v. 16, n. 4, p. 169-189, 2010.
HERNBERG, S. Epidemiologia ocupacional: progressos e perspectivas. La Medicina del Lavoro 
(Edição América Latina), Milão, v. 02, n. 02, p. 111-122, 1995.
HOLTERMANN, A. et al. The health paradox of occupational and leisure-time physical activity. 
British Journal of Sports Medicine, London, v. 46, n. 4, p. 291-295, 2010.
KOUSTELIOS, A.; TSIGILIS, N. The relationship between burnout and job satisfaction among 
physical education teachers: a multivariate approach. European Physical Education Review, 
Driffield, v. 11, n. 2, p. 189-203, 2005.
LACERDA, A. B. M.; MORATA, T. C.; FIORINI, A. C. Características dos níveis de pressão sonora 
em academias de ginástica e queixas apresentadas por seus professores. Revista Brasileira de 
Otorrinolaringologia, São Paulo, v. 67, n. 5, p. 656-59, 2001.
LAURELL, A. C. Processo de trabalho e saúde. Revista Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v. 11, p. 
8-22, 1981.
LEVANDOSKI, G.; OGG, F.; CARDOSO, F. L. Violência contra professores de Educação Física no 
ensino público do Estado do Paraná. Motriz, Rio Claro, v. 17, n. 3, p. 374-383, 2011.
LONG, J. et al. Voice problems and risk factors among aerobics instructors. Journal of Voice, 
Saint Louis, v. 12, n. 2, p. 197-207, 1998.
MARX, K. O capital: crítica da economia política, o processo de produção do capital. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1996.



















MASCARENHAS, F. et al. Acumulação flexível, técnicas de inovação e grande indústria do 
fitness: o caso Curves Brasil. Pensar a Prática, Goiânia, v. 10, n. 2, p. 237-59, 2007.
MATTOS, U. A. O.; PORTO, M. F. S.; FREITAS, N. B. B. Novas tecnologias, organização do trabalho 
e seus impactos na saúde e no ambiente. In: FUNDAÇÃO SÉRGIO DUPRAT FIGUEIREDO DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO. Saúde, meio ambiente e condições de trabalho: conteúdos 
básicos para uma ação sindical. São Paulo: FUNDACENTRO, 1995. p. 43-54.
MENDES, A. D. Atuação profissional e condições de trabalho do educador físico em academias 
de atividades físicas. 2010. 236 f. Dissertação (Mestrado em Educação Física)  Programa de 
Pós-graduação em Educação Física, Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2010.
MILANO, F.; PALMA, A.; ASSIS, M. Saúde e trabalho dos professores de educação física que 
atuam com ciclismo indoor. Lecturas, Educación Física y Deportes [Online], Buenos Aires, v. 
12, n. 109, jun. 2007. Disponível em: < http://www.efdeportes.com/efd109/saude-e-trabalho-
dos-professores-de-educacao-fisica-que-atuam-com-ciclismo-indoor.htm>. Acesso em: 10 nov. 
2014.
MOREIRA, H. R. et al. Qualidade de vida no trabalho e síndrome de burnout em professores de 
educação física do estado do Rio Grande so Sul, Brasil. Revista Brasileira de Atividade Física & 
Saúde, Pelotas, v. 14, n. 2, p. 115-122, 2009.
NASCIMENTO, J. V. Realidade e perspectivas do mercado de trabalho em educação física para o 
século XXI. Caderno de Educação Física e Esporte, Marechal Cândido Rondon, v. 2, n. 1, p. 117-
136, 2000.
NOGUEIRA, L. Qualidade de Vida no trabalho do Professor de Educação Física: reflexões sobre 
as possibilidades de um novo campo de investigação acadêmica. Arquivos em Movimento, Rio 
de Janeiro, v. 1, n .1, p. 75-86, 2005.
NOZAKI, H. T. Educação Física e reordenamento no mundo do trabalho: mediações da 
regulamentação da profissão. Niterói: UFF, 2004. Disponível em: < file:///D:/Meus%20
documentos/Downloads/Nozaki_Tese.pdf >. Acesso em: 12 abr. 2014.
O’DEA, J. A.; ABRAHAM, S. Knowledge, beliefs, attitudes, and behaviors related to weight 
control, eating disorders, and body image in Australian trainee home economics and physical 
education teachers. Journal of Nutrition Educationr, Philadelphia, v. 33, n. 6, p. 332-40, 2001.
OLIVEIRA, L. M. C.; GLAUSS, N.; PALMA, A. Hábitos relacionados à exposição solar dos 
professores de Educação Física que trabalham com atividades aquáticas. Anais Brasileiros de 
Dermatologia, Rio de Janeiro, v. 86, n. 3, p. 445-450, 2011.
C o r p u s  s c i .    |    R i o  d e  J a n e i r o    |    v. 1 0    |    n . 2    |    p .  1 - 1 5    |    j u l . / d e z .  2 0 1 4


















PALMA, A.; ASSIS, M. Uso de esteróides anabólico-androgênicos e aceleradores metabólicos 
entre professores de educação física que atuam em academias de ginástica. Revista Brasileira 
de Ciências do Esporte, São Paulo, v. 27, n. 1, p. 75-92, 2005.
PALMA, A. et al. Saúde e trabalho dos professores de educação física que atuam com atividades 
aquáticas. Arquivos em Movimento, Rio de Janeiro, v. 2, n. 2, p. 81-101, 2006.
PALMA, A. et al. Trabalho e saúde: o caso dos professores de educação física que atuam em 
academias de ginástica. Cadernos IPUB (UFRJ), Rio de Janeiro, v. 13, n.23, p. 11-30, jan/fev. 2007.
PALMA, A. et al. Nível de ruído no ambiente de trabalho do professor de educação física em 
aulas de ciclismo indoor. Revista Saúde Pública, São Paulo, v. 43, n. 2, p. 345-51, 2009.
PRONI, M. W. Universidade, profissão Educação Física e o mercado de trabalho. Motriz, Rio 
Claro, v. 16, n. 3, p. 788-798, 2010.
ROSENGREN, A.; ORTH-GOMER, K.; WILHELMSEN, L. Socioeconomic differences in health 
indices, social networks and mortality among Swedish men: a study of men born in 1933. 
Scandinavian Journal of Social Medicine, Stockholm, v. 26, n. 4, p. 272-280, 1998.
SABINO, C. Anabolizantes: Drogas de Apolo. In: GOLDENBERG, M. (Org.). Nu & vestido: dez 
antropólogos revelam a cultura do corpo carioca. Rio de Janeiro: Record, 2002. p. 139-188.
SANDMARK, H. et al. Physical work load in physical education teachers. Applied Ergonomics, 
Guildford, v. 30, n. 5, p. 435-442, 1999.
SANDMARK, H. Musculoskeletal dysfunction in physical education teachers. Occupational and 
Environmental Medicine, London, v. 57, n. 10, p. 673-677, 2000.
SANTINI, J.; MOLINA NETO, V. A síndrome do esgotamento profissional em professores de 
educação física: um estudo na rede municipal de ensino de Porto Alegre. Revista Brasileira de 
Educação Física e Esporte, São Paulo, v. 19, n. 3, p. 209-22, jul./set. 2005.
SELIGMANN-SILVA, E. A interface desemprego prolongado e saúde psicossocial. In:. SILVA 
FILHO, J. F.; JARDIM, S. (Org.). A danação do trabalho: organização do trabalho e sofrimento 
psíquico. Rio de Janeiro: Te Corá, 1997. p. 19-63.
SENNETT, R. A corrosão do caráter: conseqüências pessoais do trabalho no novo capitalismo. 
Rio de Janeiro: Record, 2001.



















SINOTT, E.C. et al. Síndrome de Burnout: um estudo com professores de Educação Física. 
Movimento, Porto Alegre, v. 20, n. 2, p. 519-39, 2014.
SIRIN, E.F.; DUMAN, S.; KARAKUS, S. Work alienation in predicting job satisfaction among 
Physical Education teachers in Turkey. World Applied Sciences Journal, Dubai, v. 12, n. 8, p. 
1207-1213, 2011.
VAGO, T. M. Início e fim do século XX: maneiras de fazer educação física na escola. Cadernos 
CEDES, Campinas, SP, v. 19, n. 48, p. 30-51, 1999.
VERENGUER, R. C. G. Restruturação produtiva, relações de trabalho e intervenção profissional. 
Revista Mackenzie de Educação Física e Esporte, São Paulo, v. 4, n. 4, p. 39-54, 2005.
WINKLEBY, M. et al. Socioeconomic Status and Health: How Education, Income, and Occupation 
contribute to risk factors for cardiovascular disease. American Journal Public Health, Boston, v. 
82, n. 6, p. 816-820, 1992.
